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1 INTRODUÇÃO

A naturalidade do Tribunal do Júri remonta a História da velha Inglaterra, onde, por volta de 1215, foram abolidas pelo Concílio de Latrão as ordálias e os juízos de Deus. Nascera o Tribunal do Povo, que entre os ingleses deixou reluzentes marcas, não somente pelo misticismo característico, mas principalmente pelos resultados alcançados. Bem diferente do que acontecera em outros países do "Velho Mundo", sobretudo a França, a Itália e a Alemanha, locais onde a Instituição do Júri não obteve o êxito esperado, sendo logo substituído por outros órgãos.

          Surgiu como uma necessidade de julgar os crimes praticados por bruxarias ou com caráter místico e para isso, contava com a participação de doze homens da sociedade que teriam uma "consciência pura", e que se julgavam detentores da verdade divina para a análise do fato tido como ilícito e a aplicação do respectivo castigo.

          Infere-se desde a sua origem o caráter religioso imposto ao Júri, se não pelo número de jurados tendo uma suposta referência aos doze apóstolos de Cristo, pelo poder dado aos homens comuns de serem detentores da verdade julgando uma conduta humana, papel reservado naquela época exclusivamente a Deus.

A criação do Tribunal do Júri é reconhecida pela Constituição da República Federativa de 1988 e está inserida em seu artigo art. 5°, inciso (inc.) XXXVIII, no título que trata dos Direitos e Garantias Fundamentais, sendo assim núcleo constitucional intangível, cláusula pétrea.

Além dos princípios que regem o processo penal como um todo, o Tribunal do Júri deve nortear-se com respeito aos princípios estampados na Lei Maior, objeto desse texto, a saber: a plenitude de defesa, o sigilo das votações, a soberania dos veredictos e a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida. (art. 5°, inc. XXXVIII, alíneas a,b,c, d – CF).

2 PLENITUDE DE DEFESA
 A contundência do estudo desse instituto é, por assim dizer, de fundamental importância para o Direito Constitucional e Processual Penal, e isso acontece por se estar diante de uma das maiores instituições jurídicas de participação do povo na democracia brasileira, justamente por oportunizar a participação direta e essencial do povo na decisão de um crime doloso contra a vida.

Por essa particular razão, ou seja, em virtude da fundamental e direta participação popular, há contra a instituição um grande número de admiradores e defensores, enquanto que do outro lado há, também, uma boa quantidade de opiniões intolerantes à sua existência. Sem dúvida, o Tribunal do Júri é uma instituição que oportuniza calorosos debates, sendo certo que, enquanto seus defensores pretendem o aumento de sua competência, seus adversários desejam ver sua extinção.

Na realidade, o problema fundamental gira em torno da real efetivação das garantias constitucionais previstas para o Tribunal do Júri. É cediço que a Constituição Federal de 1988 assegurou quatro garantias ao Júri, todas absolutamente essenciais à sua existência e sem as quais o mesmo não teria o menor crédito, pois que não passaria de mera decoração no cenário jurídico.

A Plenitude de defesa refere-se ao exercício efetivo, irrestrito, sem limitações indevidas da defesa do réu (quer pela parte contrária ou pelo Estado) e abrange a ampla defesa e o contraditório (art. 5°, inc. lV), cabendo ao juiz declarar o réu indefeso e a dissolução do Conselho de Sentença, caso entenda insuficiente o desempenho do defensor. (conforme o art. 497, inc. V, do Código de Processo Penal – CPP).1

Trata-se de uma garantia específica do Tribunal do Júri para que o defensor do acusado possa utilizar-se de todos os argumentos lícitos a fim de convencer os jurados, sendo possível a alegação de qualquer matéria, seja fática, doutrinária ou jurisprudencial, para convencer e provar sua inocência.

3 TEMPO PARA DEFESA
Uma questão que proporciona desvantagem à defesa, quando existir mais de um acusado, é a referente ao tempo para a manifestação do defensor. Com efeito, existindo somente um acusado, o tempo para a acusação e para a defesa será de uma hora e meia para cada; se houver mais de um acusado, o tempo será acrescido em uma hora, totalizando duas horas e meia, devendo ser dividido entre os acusados [5].

Ilustrando, se houver a presença de três acusados, o tempo para a defesa e a acusação de cada um será de cinquenta minutos, lapso inferior ao destinado a um só acusado. Apesar de aparentemente longo, revela-se, em algumas ocasiões, bastante limitado para que a defesa (já que o enfoque desse capítulo é a plenitude de defesa) possa apresentar suas teses ao Conselho de Sentença.

De fato, tendo em vista a complexidade da causa, em determinados casos esse ínterim é insuficiente para que a defesa exponha e defenda tranquilamente a sua tese, mormente porque, havendo um número maior de acusados, a causa tende naturalmente a ser mais ampla e complexa.

Com vistas a contornar essa situação, Guilherme de Souza Nucci (2013) propõe que o juiz-presidente, de ofício, deve zelar pela correta aplicação do princípio da plenitude de defesa, principalmente ao perceber que o curto período de tempo, quando houver mais de um acusado, retardará o exercício da defesa plena, caso em que deverá intervir para provocar, se necessário, o desmembramento do processo ou o aumento do tempo de manifestação em relação a cada acusado.

4 SIGILO DAS VOTAÇÕES
É esse princípio condição para proteger a livre manifestação do pensamento dos jurados, para que possam proferir seus vereditos com plena e íntima convicção e sem estarem sujeitos a quaisquer interferências externas.2

O sigilo das votações relaciona-se com a incomunicabilidade entre os jurados, que inicia-se com a advertência do art. 466, § 1° (CPP), mas não impede que os esses possam formular indagações, nos momentos próprios, ou solicitem esclarecimentos sobre eventuais dúvidas surgidas no decorrer das exposições no Tribunal. 

Sobre a publicidade dos julgamentos do Poder Judiciário, consagrada no art. 93, inc. IX da CF, que estaria ferida tendo-se em vista o sigilo das votações, a questão encontra-se pacificada pelo Supremo Tribunal Federal (STF), uma vez que o objetivo do princípio em comento é cercar os jurados das mais sérias precauções para que decidam com independência.

 5  SOBERANIA DOS VEREDICTOS
Consagra esse princípio uma das características essenciais do tribunal do Júri, dando aos jurados a atribuição exclusiva de julgar procedente ou não a pretensão punitiva, decisão essa que, em regra, é insuscetível de modificação pelos tribunais, principalmente se garante a liberdade do réu.

A interposição de recurso, entretanto, é admitida, afora os casos de anulação do processo por vício procedimental, quando for essa decisão manifestadamente contrária às provas dos autos ou configurar outras hipóteses do art. 593 do CPP. A soberania do veredicto também não prevalecerá na hipótese do art. 621 do CPP, quando da ocorrência da revisão Criminal.

6  COMPETÊNCIA MÍNIMA PARA JULGAR CRIMES DOLOSOS CONTRA A VIDA
Conforme preceito constitucional, é assegurada a competência do Júri para julgar crimes dolosos contra a vida, crimes esses como os dispostos nos artigos 121 ao 127 do Código Penal (desde que presente o elemento subjetivo dolo ou dolo eventual) em suas modalidades tentadas e consumadas. (segundo o art. 74 do CPP)3

Não há possibilidade de supressão da competência do júri, contudo, essa poderá ser ampliada através de lei ordinária. Nesse sentido, cabe ao tribunal do júri, além de apreciar os crimes dolosos contra a vida, julgar os crimes que lhes são conexos (ar. 78, inc. I, CPP)

A despeito da disposição legal, contudo, nas hipóteses de crimes dolosos contra a vida em que o acusado possua prerrogativa de função, essa prevalecerá sobre a competência do Júri, o que não ocorre, por exemplo, se essa prerrogativa for exclusivamente estabelecida pela Constituição Estadual. (conforme a Súmula 721 do STF).4

7 Conclusão
Diante das argumentações expostas, vale relembrar que a instituição do Tribunal do Júri teve suas origens na Inglaterra quando da abolição do Sistema das Ordálias. 

No Brasil, foi criado em 1822, inicialmente para julgamento dos crimes de imprensa e contra a Economia Popular, recebendo tratamento em quase todas as Constituições, exceto a de 1937, com previsão, ora como Órgão do Poder Judiciário, ora como direito fundamental e individual.                      

A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5º, inciso XXXIX, estabeleceu os princípios do Júri, situando-o dentre as garantias fundamentais. 
Toda a dinâmica do procedimento, desde a acusação e instrução preliminar até as atribuições do Presidente do Tribunal do Júri, vem detalhada no artigo 406 usque 497 do      Código de Processo Penal.

Ademais, foram tecidas considerações sobre as modalidades de sentença suicida e autofágica, apesar das escassas construções doutrinárias pátrias a respeito.

Por derradeiro, restou demonstrada a importância da temática que envolve a construção das provas no procedimento do Júri, reproduzindo quase sempre aquilo que foi construído pela Polícia Civil na fase inquisitiva, levando à jurisdicionalização do Inquérito Policial.

Isso porque, durante o julgamento, mormente na fase dos debates orais, há uma tendência de desconstrução de tudo aquilo que foi edificado durante a colheita dos indícios probatórios realizada pela Polícia Civil, por meio de profissionais extremamente qualificados, que reúnem num só documento, chamado de inquérito policial, conhecimentos técnicos, científicos e jurídicos.

A conclusão a que se chega é a de que durante os debates do Tribunal do Júri,  a maioria, senão todas as autoridades policiais se transformam em virtuais torturadores, diante da defesa de teses absurdas e sorrateiras, que ventilam colheitas de provas não ortodoxas,  ainda que realizadas na presença de defensores, configurando o que denominamos de princípio da desconstrução aberrante e ultrajante probatória.
Uma vez que àqueles que fazem parte do Poder Judiciário não fora elegido pelo povo, por isso e acima disso, a participação popular é primordial para a garantia dos direitos constitucionais que da mesma forma, foram “criados” pelo povo.
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